
PARECER Nº 1516, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 895, DE 2019
De autoria do Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Avelino Feltre” a Casa da Agricultura de Mineiros do Tietê, naquele Município.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 13/08 a 19/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Ao examinarmos a propositura, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, e está devidamente instruído às fls. 10 com informação prestada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento acerca do próprio a ser denominado, à luz do que preconiza o art. 1º, I, “c”, daquela lei.

Há de se notar que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa constatou a ausência de ato legislativo que confira alcunha semelhante a outro próprio público; não há, igualmente, proposição similar em tramitação (fls. 14).

Preenchidas tais condições, verificamos que esta propositura se presta a homenagear Avelino Feltre, empresário agrícola que, durante o período em que esteve vivo (1928-2011), se dedicou à adoção de novas técnicas de cultivo da cana de açúcar, tendo destacado desempenho do setor agropecuário.
Diante de sua história de vida e trabalho humanitário, acreditamos que ao senhor Avelino Feltre deva ser outorgada a honraria discriminada na propositura em questão.

Com efeito, há de se mencionar que, ademais de inexistirem vícios de constitucionalidade a macular este projeto, não se verificam quaisquer irregularidades ou omissões em sua instrução.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 895, de 2019.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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